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sente decreto -lei são processados em plataforma eletrónica 
acessível através do balcão único eletrónico dos servi-
ços referido no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 
26 de julho, ou dos sítios na Internet da APA, I. P., ou da 
DGEG.

2 — O requerimento único referido no artigo anterior 
pode ser apresentado através das plataformas eletrónicas 
da APA, I. P., ou da DGEG.

3 — As decisões sobre a atribuição de título de utili-
zação dos recursos hídricos e sobre a aceitação da co-
municação prévia ou do registo prévio para produção de 
eletricidade são comunicadas ao requerente no prazo má-
ximo de 70 dias.

4 — A contagem do prazo suspende -se quando forem 
solicitados elementos adicionais ou esclarecimentos ao 
requerente, os quais só podem ser solicitados uma vez no 
âmbito dos procedimentos.

5 — As comunicações com o requerente são assegu-
radas pela entidade em cuja plataforma foi submetido o 
requerimento único.

Artigo 6.º
Disposições complementares e finais e transitórias

1 — A utilização de águas do domínio público hídrico 
do Estado ao abrigo do presente decreto -lei está sujeita 
ao regime previsto no Decreto -Lei n.º 97/2008, de 11 de 
junho, que estabelece o regime económico e financeiro 
dos recursos hídricos.

2 — A renovação da licença de utilização dos recursos 
hídricos pode ser solicitada no prazo de seis meses antes 
do respetivo termo, desde que se mantenham as condições 
que determinaram a sua atribuição.

3 — A interoperabilidade das plataformas informáticas 
prevista no n.º 1 do artigo anterior deve estar concluída no 
prazo máximo de 90 dias após a publicação do presente 
decreto -lei.

4 — O disposto no número anterior não prejudica a liga-
ção destas plataformas informáticas à Plataforma de Inte-
roperabilidade da Administração Pública, designadamente 
para os efeitos previstos no artigo 28.º -A do Decreto -Lei 
n.º 135/99, de 22 de abril, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 29/2000, de 13 de março, 72 -A/2010, de 18 de junho, 
e 73/2014, de 13 de maio.

5 — Até que esteja assegurada a interoperabilidade ou 
funcionamento das plataformas informáticas referidas no 
artigo anterior, os pedidos, incluindo o requerimento único, 
bem como as comunicações e as notificações efetuados no 
âmbito dos procedimentos previstos no presente decreto-
-lei são processados com recurso a qualquer outro meio 
legalmente idóneo.

Artigo 7.º
Direito subsidiário

1 — Em tudo o que não estiver previsto no presente 
decreto -lei, no que respeita à utilização de recursos hídri-
cos, é aplicável o disposto no Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, 
de 31 de maio.

2 — Em tudo o que não estiver previsto no presente 
decreto -lei, no respeitante aos procedimentos de aceitação 
da comunicação prévia ou do registo prévio para a produ-
ção de eletricidade, aplica -se o disposto na portaria prevista 
no n.º 3 do artigo 33.º -E do Decreto -Lei n.º 172/2006, de 
23 de agosto, ou no Decreto -Lei n.º 153/2014, de 20 de 

outubro, respetivamente consoante a finalidade do pedido 
seja a injeção na RESP da totalidade da energia produzida, 
ou a produção em autoconsumo.

Artigo 8.º
Regiões autónomas

1 — O presente decreto -lei aplica -se às regiões autóno-
mas dos Açores e da Madeira, sem prejuízo das adaptações 
a introduzir através de diploma regional próprio.

2 — Os atos e procedimentos necessários a execução 
ao presente decreto -lei nas regiões autónomas dos Açores 
e da Madeira competem às entidades das respetivas admi-
nistrações regionais com atribuições e competências nas 
matérias em causa.

3 — O produto das taxas e coimas cobradas nas regiões 
autónomas constituem receita própria destas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de 
fevereiro de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Jorge Manuel 
Lopes Moreira da Silva.

Promulgado em 2 de abril de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 6 de abril de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 50/2015
de 10 de abril

O Hospital de José Luciano de Castro — Anadia, foi 
mandado edificar por D. Maria Emília Seabra de Castro, 
tendo sido inaugurado e doado à Santa Casa da Misericór-
dia de Anadia em 18 de março de 1928.

Este hospital foi gerido pela Santa Casa da Misericórdia 
de Anadia, até à aplicação do Decreto -Lei n.º 704/74, de 
7 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 14/80, de 
26 de fevereiro, e do Decreto -Lei n.º 618/75, de 11 de 
novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 519 -G2/79, de 
29 de dezembro, diplomas que determinaram a passagem 
dos hospitais centrais e distritais pertencentes a pessoas 
coletivas de utilidade pública administrativa para a admi-
nistração do Estado.

Em execução do Decreto -Lei n.º 338/80, de 29 de 
agosto, pela Portaria n.º 525/81, de 27 de junho, o Hos-
pital de José Luciano de Castro passou para o âmbito da 
competência da Direção -Geral dos Hospitais e foi colocado 
em regime de instalação, tendo a sua comissão instaladora 
sido nomeada em 29 de julho de 1981, por despacho do 
Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 188, de 18 de agosto, passando, a 
partir dessa data, a reger -se pela legislação em vigor para 
os estabelecimentos hospitalares oficiais.

Este hospital concelhio foi, por despacho da Ministra 
da Saúde, de 9 de maio de 1986, conforme publicitado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 116, de 21 de maio, 
classificado como hospital de nível 1.
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Entretanto, o Decreto -Lei n.º 138/2013, de 9 de outu-
bro, estabeleceu o regime de devolução dos hospitais das 
misericórdias que, por força do disposto no Decreto -Lei 
n.º 704/74, de 7 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 14/80, de 26 de fevereiro, e do Decreto -Lei n.º 618/75, de 
11 de novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 519 -G2/79, 
de 29 de dezembro, foram integrados no setor público e 
que são presentemente geridos por estabelecimentos ou 
serviços do Serviço Nacional de Saúde.

Neste contexto, verificando -se que, por força do regime 
previsto no aludido Decreto -Lei n.º 138/2013, de 9 de 
outubro, se procedeu à cessão de exploração do estabele-
cimento hospitalar em causa à Santa Casa da Misericórdia 
de Anadia, com efeitos a 1 de janeiro de 2015, operou -se 
a cessação da atividade do estabelecimento hospitalar no 
âmbito da pessoa coletiva pública denominada Hospital de 
José Luciano de Castro, pelo que se torna necessário pro-
ceder à extinção desta pessoa coletiva de direito público.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à extinção da pessoa 
coletiva pública de direito público denominada Hospital 
de José Luciano de Castro e à sua integração, por fusão, 
na Administração Regional de Saúde do Centro, I. P. (ARS 
Centro, I.P.).

Artigo 2.º
Extinção

É extinta, sendo objeto de fusão na ARS Centro, I. P., 
a pessoa coletiva pública de direito público denominada 
Hospital de José Luciano de Castro.

Artigo 3.º
Sucessão

A ARS Centro, I. P., sucede à pessoa coletiva de direito 
público denominada Hospital de José Luciano de Castro 
na totalidade das suas atribuições e posições jurídicas, 
incluindo os direitos e obrigações que subsistam na sua 
titularidade, independentemente de quaisquer formali-
dades.

Artigo 4.º
Processo de fusão

1 — Ao processo de fusão decorrente da extinção da 
pessoa coletiva de direito público denominada Hospital de 
José Luciano de Castro aplica -se o regime do Decreto -Lei 
n.º 200/2006, de 25 de outubro, sem prejuízo do disposto 
no número seguinte.

2 — O processo de fusão da pessoa coletiva de direito 
público denominada Hospital de José Luciano de Castro 
é conduzido pelo presidente do conselho diretivo da ARS 
Centro, I. P., cabendo -lhe, com faculdade de delegação, 

 COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

Mapa Oficial n.º 1/2015

Eleição da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira realizada em 29 de março de 2015

Nos termos do disposto no artigo 122.º da Lei Orgânica 
n.º 1/2006, de 13 de fevereiro, a Comissão Nacional de 
Eleições faz público o mapa oficial com o resultado das 
eleições e a relação dos nomes dos deputados eleitos, por 
partidos e coligações: 

praticar todos os atos e adotar todas as providências neces-
sárias à reafetação dos recursos daquele estabelecimento 
público.

Artigo 5.º
Critérios de seleção de pessoal

Com vista a assegurar a adequada reafetação de pessoal 
nos termos do Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de outubro, 
é fixado como critério geral e abstrato de seleção do pessoal 
necessário à prossecução das atribuições transferidas, o 
exercício efetivo de funções na pessoa coletiva de direito 
público denominada Hospital de José Luciano de Castro, 
bem como as necessidades reais e os perfis definidos para 
os postos de trabalho fixados no mapa de pessoal do ser-
viço integrador.

Artigo 6.º
Cessação de funções

Para todos os efeitos legais, considera -se que os mem-
bros do conselho de administração da pessoa coletiva de 
direito público denominada Hospital de José Luciano de 
Castro cessaram as suas funções em 1 de janeiro de 2015.

Artigo 7.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e reporta os seus efeitos a 1 de janeiro 
de 2015.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de 
fevereiro de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Paulo José 
de Ribeiro Moita de Macedo.

Promulgado em 2 de abril de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 6 de abril de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

Resultados Total Percentagem (%) Mandatos

Inscritos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 257 232
Votantes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127 539 49,58%
Brancos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1116 0,87%


